PARECER 171/2017
Parecer ao Projeto de Lei 063/2017, de 26 de setembro de 2017, de autoria do Vereador Julio Antônio Mariano, que “Dispõe sobre a criação em supermercados de pontos coletores de óleo vegetal usado e dá outras providências”. 





Pretende o Vereador Julio Antônio Mariano aprovação ao Projeto de Lei 063/2017, de 26 de Setembro de 2017, o qual dispõe sobre a criação em supermercados de pontos coletores de óleo vegetal usado e dá outras providências.




  O Projeto prevê aplicação de sanção nas hipóteses de descumprimento da legislação. 





É o necessário





A análise fundamental da constitucionalidade do projeto de lei perpasse basicamente por dois pontos: (i) competência municipal para legislar sobre o assunto regulado e (ii) iniciativa da proposição.


No caso, o projeto de lei visa a obrigar que os supermercados que possuam área destinada ao público igual ou superior a 800 metros quadrados disponibilizem, de forma gratuita, recipiente especial para a coleta de óleo vegetal usado, em conformidade com as políticas nacionais de logística reversa de resíduos sólidos.


Trata-se, portanto, de matéria destinada à proteção do meio ambiente, a qual representa bem jurídico tutelado expressamente pela Constituição da República, conforme se depreende do seu art. 225:

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento)
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  (Regulamento)   (Regulamento)
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento)
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  (Regulamento)
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;   (Regulamento)
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)
 
Identificada a proteção ao meio ambiente como um dever constitucionalmente imposto ao Poder Público – e não só a ele, mas também à coletividade -, tem-se como cabíveis medidas voltadas a conferir efetividade a essa disposição constitucional.

Seguindo nessa toada, a Constituição da República confere a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar sobre esse assunto. É o que dispõe expressamente o seu art. 23, VI e VII:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; (Destacou-se.)


Dúvidas não há, portanto, quanto a possibilidade do município legislar sobre o assunto em questão.

Sendo comum a competência, a proposição do Município não está vinculada à existência de legislação estadual ou federal sobre a matéria. É possível que a legislação proposta seja inaugural no âmbito da sua atuação, tal como já reconheceu o Supremo Tribunal Federal:

A técnica da remissão a lei federal, tomando-se de empréstimo preceitos nela contidos, pressupõe a possibilidade de o Estado legislar, de modo originário, sobre a matéria. (ADI 3.193, rel. min. Marco Aurélio, j. 9-5-2013, P, DJE de 6-8-2013  Destacamos.) 


Ao enfrentar matéria envolvendo especificamente a competência para legislar sobre questões voltadas à proteção do meio ambiente, o STF foi enfático ao assegurar a autonomia dos entes da federação nesse tocante:

Instituição do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em uso no âmbito do Distrito Federal. (...) O ato normativo impugnado não dispõe sobre trânsito ao criar serviços públicos necessários à proteção do meio ambiente por meio do controle de gases poluentes emitidos pela frota de veículos do Distrito Federal. A alegação do requerente de afronta ao disposto no art. 22, XI, da CB não procede. A lei distrital apenas regula como o Distrito Federal cumprirá o dever-poder que lhe incumbe – proteção ao meio ambiente. O Distrito Federal possui competência para implementar medidas de proteção ao meio ambiente, fazendo-o nos termos do disposto no art. 23, VI, da CB/1988. (ADI 3.338, rel. p/ o ac. min. Eros Grau, j. 31-8-2005, P, DJ de 6-9-2007 – Destacou-se.)


Reforça ainda a possibilidade de edição de lei municipal sobre a obrigatoriedade de disponibilização de postos de coleta de óleo vegetal o fato de os bens jurídicos tutelados (proteção ao meio ambiente, à fauna e a flora) constituírem também matéria de interesse local, que é de competência do Município na forma do art. 30, I, da Constituição da República.

À luz dos motivos apresentados acima, tem-se que o projeto de lei é constitucional sob os aspectos materiais (de conteúdo).


Questão passível de ser aventada é quanto a inconstitucionalidade do Poder Legislativo dispor sobre a aplicação de sanções, gerando neste sentido atribuições ou até mesmo despesas ao Poder Executivo.

Esta Assessoria Jurídica, em outras ocasiões, acompanhando o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já se manifestou contrariamente a proposituras que disciplinava a aplicação de penalidades. 

Contudo, de forma acanhada, o Tribunal de Justiça tem manifestado o posicionamento favorável quanto ao disciplinamento, por parte da Casa Legislativa, de aplicação de sanções em caso de descumprimento da legislação, entendendo que tal previsão é inerente ao exercício do poder de polícia, conforme jurisprudência correlacionada ao assunto. 

Decisões mais recentes deste sodalício têm sido favoráveis quanto à previsão das penalidades nos textos de lei, mesmo em se tratando de iniciativa parlamentar. Inclusive, recentemente, ao julgar uma Representação por Inconstitucionalidade promovida em face de lei municipal de origem da Vereança da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. Neste caso em específico foi julgada improcedente a respectiva ação e manteve integralmente o texto iniciado, discutido e votado por esta Casa Legislativa.

Em um dos trechos do referido Acórdão, o Desembargador Relator esclareceu que a fiscalização já e competência implícita do Poder Executivo:

“Com efeito, a presente lei impugnada tem por destinatários os estabelecimentos ou atividades privadas cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de seus freqüentadores, de tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoa preparado e equipamentos, seja fornecido pelos próprios interessados não trazendo, por isso mesmo, nenhum ônus a Administração Pública, com exceção do dever de fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que se inclui entre as competências implícitas do Poder Executivo.”  


Logo, opinamos favoravelmente ao tramite da propositura no que tange aos requisitos constitucionalidade e legalidade, e, quanto à conveniência e oportunidade compete aos Vereadores. 

Quanto as comissões, deverá o respectivo projeto receber os pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação.

Maioria simples, única discussão e votação simbólica.

É o parecer.

São Roque, 17 de Outubro de 2017.
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